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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2018
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2018
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO - MT, designada através da Portaria nº 001/2018, torna público que fará realizar o Processo Licitatório na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipificada como de menor preço global que será regida nos termos da Lei Nº 8.666/93 e pelas condições estabelecidas neste Edital. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e as PROPOSTAS DE PREÇOS serão apresentados a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO às 08:30 horas do dia 28/02/2018, no edifício sede da Prefeitura Municipal de DOM AQUINO - MT, com sede na Av. Cuiabá, 143, Centro, quando, em sessão pública, será dado início a realização do certame.

01- OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1 – Contratação de empresa especializadas em obras em regime de empreitada Global incluídas mão de obra e materiais, para Reforma e Revitalização da praça Emanuel Pinheiro, no município de Dom Aquino - MT, em conformidade com os projetos, memoriais, planilhas, especificações técnicas, cronogramas e demais condições expressas no edital e seus anexos.

1.1.2 - DO VALOR ESTIMADO PARA LICITAÇÃO 

 O valor máximo aceito pela Prefeitura Municipal de Dom Aquino - MT, para execução dos serviços, objeto estimado desta licitação é de R$  437.663,00 (Quatrocentos e trinta e Sete  Mil, seiscentos e sessenta e três Reais) , conforme o orçamento estimativo constante do Processo Administrativo nº004|2018 Tomada de Preços 002|2018, conforme planilha de custos.
 1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes    anexos:

ANEXO  I-  PROJETOS BÁSICO E MEMORIAIS DESCRITIVOS
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (COM SUBANEXO A)

ANEXO III- CRONOGRAMA GERAL 
ANEXO IV  - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS

ANEXO V   - COMPOSIÇÃO DE BDI

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

ANEXO IX - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

ANEXO  XI - DECLARAÇÃO (MICROEMPRESA/EPP)

ANEXO XII - DECLARAÇÕES - ART 7º DA CF/88 E DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  HABILITAÇÃO

ANEXO  XIII - DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES  
ANEXO   XIV  -   MODELO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO 

ANEXO   XV   -      TERMO DE CREDENCIAMENTO
ANEXO   XVI   -        MODELO DE PROCURAÇÃO
ANEXO  XVII   -  INDICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA  
ANEXO  XVIII-  MINUTA DE CONTRATO
            2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME E OBTENÇÃO DO EDITAL

2.1. Os envelopes fechados/lacrados contendo a documentação relativa à “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” (“1”) deverão ser entregues na data e horário da sessão pública , à Comissão Permanente de Licitação, à Comissão Permanente de Licitação, devidamente designada pela Portaria nº 001|2018,na Sede Prefeitura Municipal de Dom Aquino-MT sito a Avenida Cuiabá nº 143 centro CP 78.830-000 – Dom Aquino – Mato Grosso. Os envelopes deverão estar devidamente identificados com a razão social da empresa, endereço, número do telefone e e-mail.

2.2. Os envelopes fechados/lacrados contendo a documentação relativa à “PROPOSTA DE PREÇOS” (“2”) deverão ser entregues na data e horário da sessão pública , à Comissão Permanente de Licitação, devidamente designada pela Portaria nº 01|2018 na Sede Prefeitura Municipal de Dom Aquino sito Avenida Cuiabá nº 143 centro cp 78.830-000 – Dom Aquino – Mato Grosso. Os envelopes deverão estar devidamente identificados com a razão social da empresa, endereço, número do telefone e e-mail.

2.3. Não serão recebidos envelopes após os horários e os prazos acima mencionados.

Outras Informações: Poderão ser obtidas na sede da Prefeitura municipal de Dom Aquino, no Setor de Licitações, Compras e Contratos, em dias úteis, das 7:00 às 13h, fones para contato (66) 3451 1127, 3451 1202.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 . A empresa interessada em participar poderá apenas enviar sua proposta ou encaminhar a mesma através de seu representante, neste caso deverá ser apresentado fora do invólucro de documentação, na sessão de abertura, procuração particular ou procuração pública (ambas com firma reconhecida em Cartório) e cópia do contrato social.

3.1.1. Se tratando de dirigente, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa, também será necessário apresentar uma cópia do contrato social.

3.1.2. Apresentar Termo de Credenciamento (Modelo ANEXO XV) e Procuração (Modelo ANEXO XVI).

3.2 . A não apresentação ou incorreção do documento de que trata o subitem anterior impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

3.3. Poderá estar presente mais de um representante autorizado de cada licitante, porém apenas um único participará dos trabalhos e terá direito a fala.

3.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

3.5. Todos os volumes deverão ser adequadamente encadernados, com todas as folhas rubricadas e numeradas em ordem sequencial crescente ao exigido neste edital, apresentando no início um índice e ao final um termo de encerramento, devendo conter capa de titulação do conteúdo, nome do licitante, número do edital e o nome do objeto em licitação.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação as empresas que forem devidamente cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado da Prefeitura Municipal de Dom Aquino-MT e que atenderem a todas as condições exigidas no presente edital, observada a necessária qualificação, devendo estas, ainda, entregar os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” na data e horário determinado no preâmbulo deste edital.

4.2 . Não poderão participar da licitação as empresas que se encontrarem sobre falência, concordata, concurso de credores em fase de liquidação e dissolução ou em regime de consórcio de empresas e/ou que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição, que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou que estejam punidas com suspensão do direito de licitar com a Prefeitura municipal de Dom Aquino, bem como a participação em que o representante legal ou qualquer integrante da participação societária possua vinculação direta ou indireta com a prefeitura, entre seus Diretores, Responsáveis Técnicos ou Sócios, figure como funcionário, empregado, servidor, ocupante de cargo comissionado, inspetores, fiscais, prestadores de serviço ou qualquer outro vínculo com a prefeitura.
4.3. As empresas interessadas em participar da licitação, deverão comparecer na data e horário indicado na PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO na Avenida Cuiabá nº 143 centro no município de Dom Aquino, Estado de Mato Grosso, observada a necessária qualificação, devendo estas, ainda, entregar os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS” nas datas e horários determinados no preâmbulo deste edital, acompanhados de dois envelopes distintos, fechados com as seguintes menções:
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO – MT/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO AV. CUIABÁ, 143, CENTRO 

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2018

ABERTURA: 28/02/2018 às 08:30horas
ENVELOPE “1” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO – MT/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AV. CUIABÁ, 143, CENTRO

TOMADA DE PREÇO Nº 002/2018
ABERTURA: 28/02/2018 às 08:30 horas
ENVELOPE “2” – PROPOSTA DE PREÇOS

4.4. As licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.

4.5.A inabilitação da Licitante, leva a preclusão de seu direito de participar das fases subsequentes.

4.6. Apenas poderão participar desta tomada de preços empresas que explorem EXCLUSIVAMENTE o objeto social compatível com o objeto deste certame. Empresas com ramos diferentes serão desclassificadas mesmo que a mesma também contenham em seu objeto social atividade compatível com o objeto deste certame.

5.
DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01)

5.1.2.Apresentação da Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de até 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.
Envelope 01 (Habilitação):

5.3.1.    Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
5.3.2.
Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

d) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
e) Certidão conjunta de Dívida Ativa da União e Quitação de Tributos Federais, expedida pela Receita Federal;
c) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais fornecido pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio ou sede da licitante;

d) Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante.
e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho.
a) Balanço Patrimonial, assinado pelo Contador credenciado no CRC e Diretor(es) da Empresa, devidamente registrado, e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhado de demonstrações dos seguintes elementos:
a1) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,0 obtido pela aplicação da expressão:

ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

a2) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 obtido pela aplicação da expressão:

ILC = ( Ativo Circulante )

(Passivo Circulante)

a3) Todos os quocientes referidos na alínea anterior deverão ser atendidos pelos licitantes, caso contrário o licitante será considerado inabilitado.

a4) A comprovação do Patrimônio Líquido será feita mediante o cálculo obtido pelos valores constantes  de Ativo Total e Passivo Total. Na inexistência de tais valores, deverá ser apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da empresa, no prazo máximo de 60 dias da data da realização da licitação.
b1) Para
as
praças
onde
houver
mais
de
um
cartório distribuidor,
deverão
ser apresentadas tantas certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor.

5.4. TODAS AS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR, dentro do Envelope 1 (Habilitação), inclusive aquelas que se enquadrarem na cláusula 5.1.1:

5.4.1. Qualificação Técnica.

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia Agronomia do estado de Mato Grosso – CREA/MT ou CAU/MT - Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação.
b) Atestado(s) Técnico Operacional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na execução de obra compatível com o objeto.
c) Atestado(s) Técnico Profissional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA/MT ou CAU/MT, em nome de profissionais de nível superior, legalmente habilitados, integrantes do quadro permanente da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na execução de obra compatível com o objeto.
d) Indicação da Equipe Técnica de nível superior que efetivamente se responsabilizará pela execução dos serviços, definindo as atribuições de cada profissional, e contendo nome completo, título profissional, registro no CREA/MT ou CAU/MT, área de atuação e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, etc.), conforme modelo do Anexo XVIII deste Edital.
e) A comprovação do vínculo profissional do (s) Responsável (is) Técnico (s) com a Licitante, far-se-á mediante a apresentação de cópia:
e.1) da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Ficha de Registro, caso seja empregado da empresa licitante;

e.2) do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio;

e.3) de contrato de prestação de serviço técnicos profissionais, com reconhecimento de firma das assinaturas do Contratado e Contratante, regido pela legislação civil comum.

5.4.2. DECLARAÇÕES.

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente a habilitação;
b) Declaração  do  licitante  afirmando  o  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da Constituição Federal;

c) Declaração de Vistoria a ser emitida por servidor designado para tal da prefeitura municipal de Dom Aquino;

c.1) As empresas interessadas de participar deverão visitar o local de execução dos serviços acompanhadas de funcionário do prefeitura, antes da elaboração da proposta, de forma que sejam identificadas, observadas, analisadas e assinaladas todas as dificuldades e peculiaridades, no tocante à elaboração dos serviços. As vistorias devem ser efetuadas até cinco dias uteis  antes da tomada de preços 002|2018, e serão agendadas através do telefone:  das  7:00h às 13:00h, fones para contato (66) 3451 1127, 3451 - 1202.
 . O Atestado de Vistoria será vistado pelo funcionário do prefeitura.

c.2) A vistoria deve ser efetuada por um dos Engenheiros e/ou Arquitetos e Urbanistas Responsáveis Técnicos, que deverá apresentar sua carteira do CREA/MT ou CAU/MT, além de Certidão de Registro do CREA/MT ou CAU/MT da empresa, além de comprovar que fazem parte do quadro permanente de funcionários.

c.3) Por se tratar de reforma de edificação antiga será exigido que o profissional designado pela empresa para realizar a vistoria tenha em seu curriculum profissional experiência comprovada de no mínimo 2 anos em trincas, rachaduras, fissuras e etc afim de detectar qualquer anormalidade com a edificação que possa vir a dificultar o processo de execução de reforma.

c.3.1) Para fins de comprovação de experiência profissional será exigido do profissional designado para vistoria, no ato da mesma, atestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA/MT ou CAU/MT que demonstre que o profissional tenha elaborado Laudos de Inspeção predial com área mínima de 10.000 (Dez Mil) m² em um único atestado não sendo permitida a soma de atestados para suprir a metragem mínima exigida. O Atestado apresentado na vistoria deverá constar no envelope de documentação ( ENVELOPE 1) e deverá ser o mesmo apresentado na vistoria. A não apresentação do mesmo no envelope acarretará desclassificação do participante.

c.5) Observar condições complementares na clausula 8 do Termo de Referência, Anexo I.

5.5. As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar, além dos documentos acima listados, declaração de comprovação de enquadramento em um dos dois regimes, para que possa ter o beneficio do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, conforme Anexo XI - Declaração de ME/EPP.

5.6. Para a habilitação, as ME e EPP deverão apresentar toda a documentação constantes, que será devidamente conferida pela Comissão. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME ou EPP for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.7. Os documentos apresentados no Envelope nº 01, “DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO”, deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório de notas ou mediante cópia, desde que sejam apresentadas as originais à Comissão Permanente de Licitação.

5.7.1. Não serão aceitos documentos autenticados por qualquer via que possuam ressalva de validade somente se apresentado no original.

5.8. Não serão aceitos documentos incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras, bem como aqueles que não atenderem as exigências deste edital.

5.9. Os documentos que forem emitidos via Internet terão sua autenticidade verificada nos respectivos sites.

5.10. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelos órgãos expedidores, somente serão válidos desde que tenham sido expedidos a, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data fixada para o recebimento dos envelopes.
5.11. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital.

5.12. A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste edital e qualquer proposta em desacordo com as exigências do mesmo será desclassificada pela Comissão Permanente de Licitação.

5.13. Da proposta deverá constar, além do título do estabelecimento, a firma, a razão ou denominação social, carimbo do CNPJ, Inscrição Estadual, indicação do número da conta corrente, banco e agência respectivos, para efeito de emissão de Nota de Empenho, para posterior pagamento.

6.
DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 02) ( ANEXO II )

6.1. No ENVELOPE Nº 02, “PROPOSTA DE PREÇOS” (Anexo II), os participantes deverão apresentar as propostas devidamente assinadas e rubricadas pelo profissional responsável técnico, sem alternativas, emendas rasuras ou entrelinhas, devendo constar ainda o CPF e CNPJ do proponente, endereço completo, telefone, e endereço eletrônico (e-mail), para contato.

6.1.1. Planilha de Orçamento (ANEXO IV) em conformidade com o orçamento apresentado pela Prefeitura Municipal de Dom Aquino, preenchendo os campos destinados aos preços unitários propostos em REAIS, em algarismo arábico, calculados os preços parciais e totais. O licitante deverá propor um único preço unitário para cada tipo de tarefa ou serviço, caso contrário a Comissão de Licitação recalculará a Proposta, adotando sempre o menor preço apurado. Nenhum preço unitário das planilhas poderá ser superior aos propostos pela Prefeitura.

6.1.2. Cronograma Geral (Físico-Financeiro) (ANEXO III) da obra em conformidade com o apresentado pela prefeitura, sendo que o mesmo não poderá exceder 180 (cento e oitenta dias) meses.

6.1.3. Deverá conter o preço total, devendo estar enquadrado no mesmo todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos serviços licitados, devendo ainda estar embutido todas as despesas com tributos e outros encargos, quando houver, pelo qual o licitante se compromete ao fornecimento de materiais, equipamentos ou de serviços, estando incluso os custos de embalagem, transportes, fretes, manutenção, instalação, etc.

6.1.3. Planilha de Composição do BDI, com percentual adotado na proposta para o BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), bem como o demonstrativo constante Anexo V, identificando a metodologia de seu cálculo (Acórdão 325/2007 - TCU);

6.2. Deverão constar da “PROPOSTA DE PREÇOS” o SUBANEXO A, informando os valores de cada etapa.

6.3. A validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do Envelope nº 02, “PROPOSTA DE PREÇOS”.

6.4. Só serão aceitas as contrações feitas em moeda nacional, em algarismos e por extenso, sendo que em caso de divergência entre estes, será considerado este ultimo.

6.5. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, após a abertura do envelope “PROPOSTAS DE PREÇOS”.

6.6. Consignar o prazo para início dos serviços de até 5 (cinco) dias, contado do recebimento da Ordem de Serviços expedida pela CONTRATANTE;

6.7. Consignar o término dos serviços no prazo máximo de 180 (cento eoitenta) dias, contado do inicio da execução, conforme Cronograma Físico-Financeiro e observados os demais prazos e condições estabelecidos no Edital e Anexos.

6.8. Consignar o prazo de garantia dos serviços de 05 (cinco) anos, contado da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos do art. 618 do Código Civil.

6.9. A planilha deverá ser entregue impressa e no formato xls (Excel) sob pena de desclassificação.

7.
SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1 No dia marcado para a primeira sessão pública a ser realizada na Sede da Prefeitura Municipal de Dom Aquino sediada a Avenida Cuiabá nº 143 centro, no município de Dom Aquino, Estado de Mato Grosso, a Comissão Permanente de Licitação, designada para o processamento do certame, durante os primeiros trinta minutos a comissão de licitação procederá a identificação dos licitantes presentes, conferindo o respectivo credenciamento.

7.1.1. No horário de abertura informado, ocorrera o fechamento das portas, e não será permitida a participação de retardatários.

7.2. Aberta a primeira sessão pública, a Comissão Permanente de Licitação, passará aos procedimentos a abertura do Envelope nº 01 - “DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO” que foram entregues em data anterior conforme o preâmbulo deste edital.

7.3. Os lacres dos invólucros, contendo a documentação para habilitação e as propostas de preços devem ser assinadas pelos representantes dos licitantes e os membros da Comissão de Licitação.

7.4. A abertura dos invólucros, contendo a documentação para habilitação e as propostas de preços serão verificadas sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará Ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

7.5. Será inabilitado ou desclassificado o licitante que deixar de apresentar documento ou anexo exigido neste Edital, mesmo que na interpretação do licitante não tenha nada a ser declarado.

7.6. Na sessão, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação submeterá todos os invólucros à rubrica dos presentes, em seguida fará a abertura do envelope de nº. 01, procedendo-se a rubrica dos documentos, para posterior apreciação pelos licitantes e Comissão.

7.6.1 Os envelopes e documentação que deixarem de ser rubricados pelos licitantes, se assim o quiserem, não caberá posteriormente qualquer reclamação.

7.7. O exame da Documentação, sempre que possível, será realizado na sessão de abertura, pelos membros da Comissão de Licitação presentes. Estando todos os prepostos das licitantes presentes, o resultado do julgamento da habilitação será por comunicação direta e será publicado no DOE, abrindo-se prazo recursal.

7.8.A Comissão Permanente de Licitação poderá também, segundo as circunstâncias e após conferência pelos licitantes presentes, suspender a sessão para apreciação dos documentos de habilitação em sessão interna, para posterior divulgação do resultado do julgamento da habilitação. Sempre que não estiverem presentes todos os participantes, será aberto prazo recursal e o resultado divulgado na forma da lei.

7.9. É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

7.10. Serão devolvidos às Empresas licitantes que forem consideradas inabilitadas, devidamente fechados, os Envelopes nº 02 “PROPOSTA DE PREÇOS”, desde que não tenha havido a interposição de recurso por qualquer das licitantes ou após a sua denegação.

7.10.1. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a Administração poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação de habilitação, escoimadas das causas da inabilitação, permanecendo as propostas de preço em poder da Comissão.

7.11. Julgada a habilitação das licitantes, a Comissão Permanente de Licitação procederá na segunda sessão a abertura dos Envelopes nº 02, “PROPOSTA DE PREÇOS”, das licitantes consideradas habilitadas, desde que não tenham sido interpostos recursos ou no caso de renúncia expressa de todos os licitantes de interposição de recurso.

7.12. Depois de aberto o Envelope nº 02, “ PROPOSTA DE PREÇOS”, as propostas serão rubricadas e lidas pela Comissão Permanente de Licitação e pelos licitantes habilitados, se assim o quiserem, não cabendo posteriormente qualquer reclamação do licitante que se abstiver.

7.13. Em não havendo a possibilidade de julgamento das propostas naquela oportunidade, a Comissão Permanente de Licitação poderá marcar nova data para o julgamento das mesmas, se assim achar conveniente.

7.14. Serão desclassificadas as propostas com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste edital.

7.15. Será considerada vencedora do certame a empresa licitante que atender aos requisitos deste edital e oferecer o MENOR PREÇO, assim entendido o preço certo e total do objeto da licitação, incluído o material e a mão-de-obra.

7.16. À Comissão de Licitação, além do recebimento e exame da documentação e das propostas, caberá julgamento em obediência às condições aqui estabelecidas, bem como decidir quanto às dúvidas ou omissões deste Edital, com base na legislação vigente.

8.
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIO DE DESEMPATE

8.1. Será considerada vencedora a licitante que oferecer a proposta de menor valor global, desde que atendidas todas as condições estabelecidas neste Edital, adotando-se como critério de desempate o disposto no §2º do art. 45 e §2º do art. 3º, ambos da Lei nº 8.666/93.

8.2. As microempresas e/ou a empresas de pequeno porte, licitantes, terão suas propostas consideradas como empatadas, quando suas propostas forem iguais ou tiverem uma diferença de até 10% (dez por cento) superior à proposta classificada em primeiro lugar e proceder-se-á da seguinte forma:

8.2.1. A Microempresa ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será considerada a melhor proposta.

8.2.2. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou EPP, na forma da cláusula anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na mesma situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.2.3. No caso de empate entre as propostas apresentadas por ME/EPP, será realizado sorteio na sessão, para que se identifique quem apresentará sua nova proposta primeiro.

8.2.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será da proposta originariamente vencedora do certame.

8.3. À Comissão de Licitação, além do recebimento e exame da documentação e das propostas, caberá julgamento em obediência às condições aqui estabelecidas, bem como decidir quanto às dúvidas ou omissões deste Edital, com base na legislação vigente.

9.
DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO
9.1. A despesa com o fornecimento de que trata o objeto foi estimada em R$ 437.663,00 (Quatrocentos e trinta e Sete  Mil, seiscentos e sessenta e três Reais), conforme o orçamento estimativo constante do Processo Administrativo nº004|2018 Tomada de Preços 002|2018, que ocorrerão á conta :
	Dotação orçamentária:

	10.002.15.451.0060.1006 – Revitalização de Praças Públicas Municipais

4.4.90.51.00.00 –  obras e instalações

4.4.90.51.00.00 – obras e instalações 



	


9.2. O valor estimado pela Prefeitura é o limite máximo aceitável por esta Administração, sob pena de desclassificação, conforme dispõem o art. 40, inciso X, da Lei 8.666/93.

10. DO PAGAMENTO

10.1 À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se o material e/ou serviços executados não estiver em perfeitas condições e/ou em conformidade com as especificações estipuladas;

10.2 Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato decorrentes de atraso e outros;

10.3 O pagamento será efetuado conforme Cronograma Físico-Financeiro, desde que os serviços ali discriminados tenham sido executados;

10.4 O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após apresentação da seguinte documentação comprobatória:

10.4.1. Apólice dos seguros;
10.4.2. Apresentação da garantia contratual.

10.4.3. Registro da obra no CREA/MT ou CAU/MT;

10.4.4. ART ou RRT de todos os Responsáveis Técnicos da obra;

10.4.5. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.4.6. CNDT – Certidão Negativa de Débito do INSS e Trabalhistas, relativo à Contratada;

10.5. As despesas previstas para Serviços Complementares e Administração Local da Obra serão medidas e pagas proporcionalmente ao percentual de serviços efetivamente executado, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro. No caso de antecipação do prazo previsto no cronograma, o valor estimado será integralmente pago à CONTRATADA. No caso de atraso na execução do cronograma, por responsabilidade da CONTRATADA, não caberá qualquer complementação dos valores de despesas administrativas.

10.6.
Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO.

10.7. Somente serão medidos e pagos os serviços que passarão a integrar, definitivamente, a edificação, nos moldes apresentados neste projeto básico / contrato.

10.8. Após liberada a medição pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará a respectiva Nota Fiscal para pagamento.

10.9. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser entregues com a discriminação do material e dos serviços, bem como dos quantitativos instalados, deve constar ainda a documentação comprobatória do último recolhimento, dos encargos sociais, efetuados pela CONTRATADA, com a relação nominal dos empregados beneficiários.

10.9.1. A não apresentação dos documentos acima citados implica na suspensão do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível atualização financeira dos valores por inadimplemento.

10.9.2. A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a respectiva medição para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.

10.9.3. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, à Fazenda Federal e à Justiça do Trabalho, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas, inclusive a de manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.
10.10.
A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

10.10.1.Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha.

10.10.2.Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.


10.10.3.Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico- Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, devendo da contratante aprovar e efetuar a quitação antecipada do valor respectivo que foi devidamente executado.


10.10.4.A Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.


10.10.5.No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.


10.10.6.A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.


10.10.8.
Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços.

10.11. Será observado o prazo de 10 (dez) dias úteis, para pagamento, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.

10.12. Considera-se como data final do período de adimplemento de cada parcela, a data em que a Medição é protocolada na prefeitura.

10.13.
Após a homologação da licitação, a Empresa licitante vencedora será convocada para a assinatura do Contrato.

10.16.
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.17.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

(6 / 100)

I =

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra.

11.2.1. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

11.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

11.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

12.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

12.3 . A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

12.4. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 30 (trinta) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

12.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando -se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

12.5. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13. CONTRATO, GARANTIAS, MULTAS E RESCISÃO

13.1. Do Contrato, regulado pelas disposições desta Tomada de Preços, decorrem obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas à prestação do serviço, observando as condições desta Tomada de Preços, e as que constam da minuta do Contrato.

13.2. A Prefeitura convocará formalmente o Proponente adjudicatário para assinar o Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de convocação.

13.3. O prazo estipulado no item 13.2 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado pelo proponente adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pela Prefeitura.

13.4.A convocada deverá, até 5 (cinco) dias da data da assinatura do contrato, providenciar:

13.4.1. Caução em dinheiro ou, seguro-garantia ou, fiança bancária, estipulada em 5% (cinco por cento) do valor do contrato, perante a Prefeitura Municipal de Dom Aquino.

a) O prazo de validade da garantia contratual deverá ser igual ao prazo de vigência do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias;
b) A devolução da garantia contratual ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da data de término da Garantia, se não houver qualquer pendência da CONTRATADA no fornecimento do objeto desta licitação;
13.4.2. Número da conta corrente bancária, número da agência bancária e denominação da respectiva instituição financeira, para pagamento do objeto dessa licitação.

13.5. Mediante Termo Aditivo aprovado pelo Setor responsável, poderão ser efetuados acréscimo ou supressões que se fizerem necessários nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do Contrato.

13.6. As alterações do valor do Contrato decorrentes de modificação de quantitativos, bem como as prorrogações de prazos serão formalizadas por lavratura de Termos Aditivos, os quais deverão ser autorizados pelo Setor responsável.

13.7. No caso de descumprimento, total ou parcial, de qualquer dos itens dispostos no Edital ou no instrumento de Contrato, ensejará a abertura de Processo Administrativo, no qual será garantido o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária para participação em licitações promovidas pela Administração Pública;
d) Impedimento de contratar com o a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos.
13.8. A recusa da empresa vencedora da licitação em manter a proposta e/ou efetivar a contratação, após adjudicação, frustrando o objeto licitado, ensejará aplicação da penalidade de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública por no mínimo 03 (três) meses.

13.9. Aplicar-se- á, a empresa licitante vencedora, a penalidade de multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor contratado, caso a mesma se recuse a assinar o instrumento de contrato.

13.10. Sem prejuízo às sanções previstas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficam estipuladas as seguintes multas:

a) 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida pelo atraso injustificado na plena execução do objeto, a ser deduzido no pagamento da empresa Contratada referente ao mês subsequente;
b) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, a título de multa compensatória, pela recusa da prestação de serviços e respectiva entrega na sede deste Conselho.
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura.
13.11. As multas imputadas à Contratada cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida Ativa e cobradas com base na Lei 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

13.12. A Empresa vencedora do certame, Contratada, autoriza, desde já, ao desconto de multa pré - determinada em processo administrativo que garanta a ampla defesa e contraditório, na primeira fatura a que vier fazer jus.

13.13. A critério da Prefeitura, caberá rescisão contratual independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos elencados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93.

13.14. No caso de rescisão unilateral, por inadimplência da Contratada, a mesma caberá receber o valor dos serviços prestados no limite do que já fora executado e atestado pela fiscalização.

13.15. No caso de rescisão bilateral, à Contratada terá direito a receber o valor dos serviços executados e atestados pela fiscalização, e o que lhe couber conforme art. 79 da Lei nº 8.666/93.

13.16. Em qualquer das hipóteses suscitadas, a Prefeitura não reembolsará ou pagará à Contratada qualquer indenização ou outros direitos a seus empregados por força da Legislação Trabalhista e da Previdência Social.

13.17. A execução da obra/serviço que trata o Contrato deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias após emissão de Empenho e Ordem de Serviço assinada pela Autoridade Superior do órgão.

14. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1 Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer cidadão poderá impugnar o ato convocatório deste certame, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito a Comissão de Licitação.

14.1.1 Caso seja encaminhada petição por escrito a Comissão, deverá esta ser protocolada no endereço COLOCAR O ENDEREÇO COMPLETO, na cidade de Dom Aquino – MT, CEP 78.830-000  A/C Setor de licitações e contratos, no horário de das 7:00h as 13:00h de segunda a sexta feira.
14.1.2 Caso opte pelo envio na  eletrônica, deverá este encaminhar para o endereço de e-mail Licitacaopmda@gmail.com  .
14.2 Caberá a Comissão de Licitação decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias uteis.

14.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

14.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: Licitacaopmda@gmail.com  .
14.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Das decisões proferidas pela comissão de Licitação caberão recursos nos termos do artigo 109 e parágrafos, da Lei 8.666/93.

15.2. A(s) empresa(s) licitante(s), poderá (ao) apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da divulgação oficial dos resultados do julgamento, que se dará da ciência da decisão, conforme art. 109 da Lei 8.666/93.

15.3. À licitante também poderá manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso durante a sessão, e terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da lavratura da Ata, para apresentação das respectivas razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.3.1 Caso o licitante declarado vencedor do certame seja microempresa ou empresa de pequeno porte, e este tenha apresentado restrições na comprovação da regularidade fiscal, o prazo previsto neste subitem será contado após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias úteis (prorrogável por igual período), concedido para a regularização da documentação, conforme a LC 147/2014, Art. 43, § 1º.

14.3.2 O Presidente da Comissão poderá perguntar aos licitantes se desejam abrir mão do prazo recursal, constando obrigatoriamente em ata.

15.4. Interposto recurso, serão comunicados os demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Caso a Comissão não reconsidere o ato recorrido, submeterá à apreciação da autoridade superior que decidirá no prazo de 05 (cinco) dias úteis

15.5. Não terão direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste edital, aqueles que aceitando sem objeção, venham a apontar, depois da abertura dos envelopes, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal manifestação não terá efeito de recurso.

15.6. A Comissão de Licitação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso, reconsiderando a sua decisão ou nesse mesmo período encaminhá-lo a Autoridade Superior para apreciação e decisão no mesmo prazo.

15.7.O efeito do recurso é suspensivo.

15.8.O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará e homologará o procedimento licitatório.

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados NA Prefeitura Municipal de Dom Aquino sito a Avenida Cuiabá nº143 centro na cidade de Dom Aquino – MT, CEP 78.830-000 , no horário de 7:00h as 13:00.
16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Esta Prefeitura reserva-se o direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo lugar, se a primeira colocada recusar-se a prestar os serviços propostos, objeto deste Edital, ou em assinar o contrato pertinente, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais cabíveis.

16.2. A critério da Prefeitura, a presente licitação poderá ser anulada ou revogada, no todo ou em parte, sem que caiba reclamação ou indenização.
17. INFORMAÇÕES

Outras informações e esclarecimentos relativos à licitação e condições poderão ser obtidas na COLOCAR O ENDEREÇO COMPLETO na Cidade de Dom Aquino, no Estado de Mato Grosso, com Comissão Permanente de Licitação - pelo telefone (66) 3451-1127, 3451-1202 e 3451-1299 ou pelo e-mail licitacaopmda@gamil.com.
 O horário para atendimento é de segunda à sexta-feira das 7:00h as 13:00h.
Dom Aquino-MT, 05 de fevereiro de 2018.  
EDINÉIA MARIA MARIS
Presidente da CPL

Visto:

JOSAIR JEREMIAS LOPES

Prefeito Municipal
DADOS NECESSÁRIOS PARA CADASTRO

(Papel timbrado da empresa)

Este recibo deverá ser entregue para a realização do cadastro, com prazo máximo até 03 (três) dias úteis antes da data e hora marcada para abertura da licitação, COM TODOS OS CAMPOS COMPLETAMENTE PREENCHIDOS, NÃO MANUSCRITO, OU SEJA, DIGITADO OU DATILOGRAFADO, juntamente com a documentação transcrita no Item 4. e 4.1 do Edital.

	TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2018 



	OBJETO: Contratação de empresa especializadas em obras em regime de empreitada Global incluídas mão de obra e materiais, para Reforma e Revitalização da praça Emanuel Pinheiro, no município de Dom Aquino - MT, em conformidade com os projetos, memoriais, planilhas, especificações técnicas, cronogramas e demais condições expressas no edital e seus anexos.



	Razão Social: 

Nome Fantasia:

Ramo Atividade:

Natureza Jurídica: [ ] Ltda  [ ] Individual [ ] SA [ ] Outras

[  ] Não enquadrada como ME ou EPP

[  ] Micro Empresa                  [  ] Optante pelo Simples       

[  ] Empresa Pequeno Porte     [  ] Optante pelo Simples

	CNPJ nº:                                                Insc. Estadual nº: 

Insc. Municipal nº:

Valor Capital Social:

	Endereço: 

Bairro:

Cidade:                                           Estado:                                CEP:

	Fone:


	Fax: 


	E-mail


	Data:

 


DADOS DE DOIS SÓCIOS ( no mínimo 2):

	NOME 
	

	TELEFONE 
	

	CELULAR
	

	CPF
	

	RG
	

	DATA DE REGISTRO NA JUNTA
	

	E-MAIL
	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL
	

	
	

	NOME 
	

	TELEFONE 
	

	CELULAR
	

	E-MAIL
	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL
	


	Nome do Responsável para contato:

 Nome dos responsáveis técnicos:
	Rubrica


Todos Reconhecidos firma 
ANEXO I

                                           TERMO DE REFERENCIA  
1. DO OBJETO

1.1.. – Contratação de empresa especializadas em obras em regime de empreitada Global incluídas mão de obra e materiais, para Reforma e Revitalização da praça Emanuel Pinheiro, no município de Dom Aquino - MT, em conformidade com os projetos, memoriais, planilhas, especificações técnicas, cronogramas e demais condições expressas no edital e seus anexos.

DA SUGESTÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
Modalidade: Tomada de Preços

Critério: Menor preço empreitada por global
1.2.
DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO
 A despesa com o fornecimento de que trata o objeto foi estimada em R$ 437.663,00 (Quatrocentos e trinta e Sete  Mil, seiscentos e sessenta e três Reais), conforme o orçamento estimativo constante do Processo Administrativo nº 004|2018 Tomada de Preços 002|2018, que ocorrerão á conta :
	Dotação orçamentária:

	10.002.15.451.0060.1006 – Revitalização de Praças Públicas Municipais

4.4.90.51.00.00 –  obras e instalações

4.4.90.51.00.00 – obras e instalações 



	


 O valor estimado pela Prefeitura é o limite máximo aceitável por esta Administração, sob pena de desclassificação, conforme dispõem o art. 40, inciso X, da Lei 8.666/93.

2.
DAS JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO
2.2 O objeto não permite a sua divisão em parcelas técnica e economicamente viáveis, respeitadas a sua integralidade e interdependência técnica, não sendo possível que diferentes empresas executem cada parcela sem prejuízos da continuidade, da adequabilidade, da compatibilidade e da funcionalidade do objeto. Em face da integralidade e da interdependência técnica, o parcelamento do objeto não permite uma fiscalização rigorosa e satisfatória da execução, além de uma análise segura do objeto entregue, para fins de recebimento definitivo. Tem-se ainda que, o objeto ora requerido tem caráter comum, tem generalidade no mercado e dispõe de ampla gama de empresas com capacidade e conhecimento para executá-lo, não representando risco à competitividade do certame. Pelas razões expostas, entende-se pela não autorização da divisão do objeto.

3.
DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 1.1. Praça Emanuel Pinheiro, sito na Avenida Cuiabá esquina com a Rua Marechal Deodoro, Avenida Júlio Muller e Rua Presidente Vargas Centro, município de Dom Aquino - MT
4.DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

1.1. A garantia dos serviços não poderá ser inferior a 05 (cinco) anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo, em conformidade com o disposto no artigo 618 da Lei 10.406/2002 – Código Civil.

1.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá atender aos chamados da prefeitura no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pela Administração Pública.

5.
DOS SERVIÇOS

1.1. Os serviços compreendem a Reforma e Revitalização da praça Emanuel Pinheiro, sito na Avenida Cuiabá esquina com a rua Marechal Deodoro, Centro, município de Dom Aquino - MT, em conformidade com os Projetos, Especificações, Memoriais, Planilhas e Cronogramas anexos a este Projeto Básico.

6.
DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
6.1.1. O prazo para início dos serviços será de até 5 (CINCO) dias, contado do recebimento da Ordem de Serviços emitida pela CONTRATANTE;

6.1.2. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE e em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro.

6.1.3.  A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta)dias  para os trâmites legais de recebimento da obra e demais medidas necessárias, podendo ser prorrogado.
7. DO HORÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1.1. Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta-feira das 8:00 às 18:00 horas ou ainda, em horário diverso, desde que devidamente motivado e aceito pela CONTRATANTE.

7.1.2. Os serviços realizados aos domingos e feriados ou fora dos horários estabelecidos dependerão de prévia comunicação e não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem como de “horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com os parâmetros apontados nesta Tomada de Preços.

7.1.3. Os serviços que comprometam sobremaneira o funcionamento da sede, não poderão ser executados as terças-feiras, das 14:00 às 17:00 horas, salvo expressamente autorizado pela CONTRATANTE.

8. DA VISTORIA TÉCNICA

8.1 As empresas interessadas de participar deverão visitar o local de execução dos serviços acompanhadas de funcionário do prefeitura, antes da elaboração da proposta, de forma que sejam identificadas, observadas, analisadas e assinaladas todas as dificuldades e peculiaridades, no tocante à elaboração dos serviços. As vistorias devem ser efetuadas até cinco dias uteis antes da sessão Publica Tomada de Preços 002|2018, e serão agendadas através do telefone: (66) 3451-1127, 3451-1299  das 7:00h as 13:00 às horas de segunda a sexta - feira. O Atestado de Vistoria será vistado pelo funcionário da prefeitura.

8.1.1A vistoria deve ser efetuada por um dos Engenheiros e/ou Arquitetos e Urbanistas Responsáveis Técnicos, que deverá apresentar sua carteira do CREA/MT ou CAU/MT, além de Certidão de Registro do CREA/MT ou CAU/MT da empresa, além de comprovar que fazem parte do quadro permanente de funcionários.

8.1.2. Por se tratar de reforma de edificação antiga será exigido que o profissional designado pela empresa para realizar a vistoria tenha em seu curriculum profissional experiência comprovada de no mínimo 2 anos em trincas, rachaduras, fissuras e etc afim de detectar qualquer anormalidade com a edificação que possa vir a dificultar o processo de execução de reforma.

8.1.3 Para fins de comprovação de experiência profissional será exigido do profissional designado para vistoria, no ato da mesma, atestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA/MT ou CAU/MT que demonstre que o profissional tenha elaborado Laudos de Inspeção predial com área mínima de 10.000 (Dez Mil) m². O Atestado apresentado na vistoria deverá constar no envelope de documentação ( ENVELOPE 1) e deverá ser o mesmo apresentado na vistoria. A não apresentação do mesmo no envelope acarretará desclassificação do participante.

8.2. A vistoria técnica do local da obra deve ser feita individualmente, com cada empresa interessada, em data e horário previamente estabelecidos, inviabilizando conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes.

8.3.  Os horários das visitas deverão ser agendados previamente por meio do telefone , : (66) 3451-1127, 3451-1299  das 7:00h as 13:00  de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

9. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

9.1. Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia Agronomia – CREA/MT ou CAU/MT, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação.
b) Atestado(s) Técnico Operacional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na execução de obra compatível com o objeto.
c) Atestado(s) Técnico Profissional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, devidamente registrado nos conselhos de classe e acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA/MT ou CAU/MT, em nome de profissionais de nível superior, legalmente habilitados, integrantes do quadro da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na execução de obra compatível com o objeto.
d) Atestado(s) Técnico Profissional, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, devidamente registrado nos conselhos de classe acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA/MT ou CAU/MT, em nome de profissionais de nível superior, legalmente habilitados, integrantes do quadro da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica na emissão de Laudos Técnicos para edificações com área superior a 10.000 (Dez Mil) M² em um único atestado não sendo permitida a soma de atestados para suprir a metragem mínima exigida.
e) Indicação da Equipe Técnica de nível superior que efetivamente se responsabilizará pela execução dos serviços, definindo as atribuições de cada profissional, e contendo nome completo, título profissional, registro no CREA/MT ou CAU/MT, área de atuação e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, etc.), conforme modelo do Anexo XVII deste Edital.
d.1) Deve pertencer a Equipe Técnica, no mínimo um profissional com experiência técnica profissional em obras de fundação e um com experiência técnica mínima de 2 (dois) anos em patologias das edificações sendo que esta deverá ser comprovada.

e) A comprovação do vínculo profissional do (s) Responsável (is) Técnico (s) com a Licitante, far-se-á mediante a apresentação de cópia:
e.1) da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou Ficha de Registro, caso seja empregado da empresa licitante;

e.2) do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio;

e.3) de contrato de prestação de serviço, com reconhecimento de firma das assinaturas do Contratado e Contratante, regido pela legislação civil comum.

9.2. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados (item (c)) de um mesmo profissional, como comprovação técnica, ambas serão inabilitadas.

10. PROPOSTA

10.1 À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se o material e/ou serviços executados não estiver em perfeitas condições e/ou em conformidade com as especificações estipuladas;

10.2 Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato decorrentes de atraso e outros;

10.3 O pagamento será efetuado conforme Cronograma Físico-Financeiro, desde que os serviços ali discriminados tenham sido executados;

10.4 O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após apresentação da seguinte documentação comprobatória:

10.4.1. Apólice dos seguros;

10.4.2. Apresentação da garantia contratual.

10.4.3. Registro da obra no CREA/MT ou CAU/MT;

10.4.4. ART ou RRT de todos os Responsáveis Técnicos da obra;

10.4.5. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.4.6. CNDT – Certidão Negativa de Débito do INSS e Trabalhistas, relativo à Contratada;

10.5. As despesas previstas para Serviços Complementares e Administração Local da Obra serão medidas e pagas proporcionalmente ao percentual de serviços efetivamente executado, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro. No caso de antecipação do prazo previsto no cronograma, o valor estimado será integralmente pago à CONTRATADA. No caso de atraso na execução do cronograma, por responsabilidade da CONTRATADA, não caberá qualquer complementação dos valores de despesas administrativas.

10.6.
Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO.

10.7. Somente serão medidos e pagos os serviços que passarão a integrar, definitivamente, a edificação, nos moldes apresentados neste projeto básico / contrato.

10.8. Após liberada a medição pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará a respectiva Nota Fiscal para pagamento.

10.9. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser entregues com a discriminação do material e dos serviços, bem como dos quantitativos instalados, deve constar ainda a documentação comprobatória do último recolhimento, dos encargos sociais, efetuados pela CONTRATADA, com a relação nominal dos empregados beneficiários.

10.9.1. A não apresentação dos documentos acima citados implica na suspensão do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível atualização financeira dos valores por inadimplemento.

10.9.2. A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a respectiva medição para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.

10.9.3. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, à Fazenda Federal e à Justiça do Trabalho, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas, inclusive a de manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação.

10.10. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

10.10.1.Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha.

10.10.2.Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.


10.10.3.Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico- Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, devendo da contratante aprovar e efetuar a quitação antecipada do valor respectivo que foi devidamente executado.


10.10.4. A Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.


10.10.5. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.


10.10.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.


10.10.8.
Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Além das demais obrigações previstas neste Projeto Básico e seus anexos, a CONTRATADA ficará obrigada a iniciar a execução dos serviços após o recebimento da Ordem de Serviço expedida pela prefeitura.

11.2. Executar os serviços contratados de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, responsabilizando-se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da aquisição de materiais e da execução dos serviços.

11.3. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com o artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93.

11.4. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início dos serviços, de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a equipe de técnicos designada pela CONTRATANTE.

11.5. Providenciar, no prazo de 5 (CINCO) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de execução da obra.

11.6. Providenciar, no prazo estabelecido em cláusulas específicas, a Garantia Contratual e o Seguro da obra.

11.7. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se relacionem direta ou indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes e prepostos, pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência à Contratante.

11.8. Manter no canteiro de obra Livro Diário de Obra em que deverão ser registrados diariamente pela CONTRATADA: Data; Relação nominal de trabalhadores por categoria profissional; Condições climáticas e suas intercorrências nos trabalhos; Relação dos serviços em andamento; Avaliação dos trabalhos em execução com o planejamento; Manifestações diversas sobre a condução dos trabalhos.

11.9. O diário de obras será impresso em três vias e assinado pelo engenheiro/arquiteto residente e pelo fiscal da obra. Uma das vias será encaminhada junto com a Nota Fiscal emitida mensalmente, outra ficará de posse da CONTRATADA e a terceira permanecerá no canteiro de obra.

11.10. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do contrato, inclusive orientando seus fornecedores a respeito de procedimentos a serem seguidos.

11.11. Cumprir todas as recomendações fornecidas pela FISCALIZAÇÃO do contrato.

11.12. Obter, por seus próprios meios, as informações necessárias para a correta execução dos trabalhos, inclusive eventuais consultas a órgãos públicos, empresas privadas e profissionais ou quaisquer outros tipos de prospecção de projetos e dados necessários à correta execução dos serviços previstos nas especificações.

11.13. Caso entenda necessário, a CONTRATADA poderá alterar a programação da obra de forma a adequá-la em razão de suas novas previsões, devendo submeter à aprovação da CONTRATANTE.

11.14. Considerar, no planejamento da obra, os períodos habituais de chuvas no município de Dom Aquino / Mato Grosso, observados e registrados pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) de modo a não comprometer o prazo previsto para execução da obra.

11.16. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com equipamento de proteção individual - EPI, tais como: capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos adequados para cada tipo de serviço.

11.17. Poderá a CONTRATANTE paralisar os serviços enquanto tais empregados não estiverem protegidos.

11.18.
O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados todos os prazos contratuais.

11.19. Realizar os serviços em rigorosa observância aos projetos e respectivos detalhes, fornecidos pela CONTRATANTE, bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas no Caderno de Especificações, Caderno de Encargos, Edital, normas da ABNT, legislação e regulamentos aplicáveis.

11.20. Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras.

11.21. Executar os serviços e instalações complementares quando necessários à execução das obras, tais como: placa da obra, alojamento para os operários, sanitários, escritórios, tapumes, almoxarifado, depósito de materiais, montagens de torres e guinchos, vedação do terreno, dentre outros.

11.22.Verificar anteriormente à execução dos serviços:

11.22.1.A compatibilidade entre os projetos recebidos, visando detectar equívocos tais como de cotas, níveis, interferências das instalações com elementos estruturais dentre outros, diferenças relevantes entre projeto e execução, devendo os problemas detectados serem apresentados à CONTRATANTE com a brevidade, a fim de se evitar atrasos na execução do Contrato;

11.22.2.O estado e deficiências aparentes das instalações existentes, bem como o funcionamento dos equipamentos já instalados;

11.23.Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem como soluções aos problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente comunicados, por escrito, à FISCALIZAÇÃO para avaliação e posterior aprovação da solução apresentada.

11.23.1. Alegações
posteriores
de problemas
não
serão
acatadas
pelo
CONTRATANTE e deverão ser saneadas pela CONTRATADA.

11.24.Realizar às suas expensas, todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos e demais itens da obra em obediência às normas da ABNT e outros que forem julgados necessários pela CONTRATANTE, em função da constatação de má qualidade ou técnica deficiente, em laboratório idôneo e de reconhecida capacidade técnica, em tempo oportuno a fim de se evitar atrasos na execução do contrato.

11.25.Designar Engenheiro(s), Arquiteto (s), Mestre(s), e Encarregados de Serviços para atuarem profissionalmente na obra ora contratada, respeitando as premissas básicas constantes no Caderno de Encargos e treinando-os para que exerçam suas atividades.

11.26. Não executar quaisquer serviços de relevância (testes de equipamentos que requeiram a emissão de laudos/relatórios, etc.) sem a presença conjunta da FISCALIZAÇÃO e do engenheiro/arquiteto residente ou responsável técnico da CONTRATADA.

11.27.
Demolir e refazer os serviços impugnados pela CONTRATANTE, ficando por conta exclusivamente da CONTRATADA as despesas decorrentes destas providências.

11.28.
Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa execução da obra, de acordo com as especificações técnicas e projetos, bem como o equipamento mecânico e ferramental necessário.

11.29.
Resolver todas as pendências apontadas pela FISCALIZAÇÃO em até 15 (quinze) dias úteis após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE ou em outro prazo acordado com o CONTRATANTE, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento neste prazo.

11.30.
Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados, podendo a CONTRATANTE, motivadamente, exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE, caso a permanência naquele local seja considerada indesejável.

11.31.
Promover a substituição do profissional em 48 (quarenta e oito) horas, que, a juízo da CONTRATANTE, não preencher as condições de idoneidade e de capacidade técnico- profissional exigível para o bom desempenho de suas atividades. O prazo será contado a partir da notificação da CONTRATANTE.

11.32.
Manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental.

  11.33.  Permitir e facilitar, no canteiro de obras, o trabalho de terceiros autorizados  pela CONTRATANTE.

11.34.
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes causados por caso fortuito ou quaisquer outras causas que impliquem prejuízo à execução da reforma até o definitivo recebimento pela CONTRATANTE.

11.35.
Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT, Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso – CAU/MT e/ou pela Administração Regional local.

11.36.Entregar o local do serviço ou da obra completamente limpo, devendo remover os entulhos resultantes de sua execução.

11.36.
Alocar durante todo o período da obra, profissional de nível superior, com experiência comprovada em obras sendo, necessariamente, com formação em Engenharia civil e/ou Arquitetura e Urbanismo, desde o início dos trabalhos.

11.37.
Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto da CONTRATADA para tratar com a CONTRATANTE.

11.38.
Manter entendimentos com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução dos serviços. Inclui-se nos entendimentos a pronta resposta aos questionamentos feitos pela CONTRATANTE.

11.39.
Nenhuma alteração na execução das plantas e detalhes fornecidos, bem como nas Especificações, poderá ser feita sem a autorização prévia e formal, por escrito, da CONTRATANTE.

11.40.
Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

11.40.1.Em caso de divergência entre Planilha Orçamentária, Especificações e Pranchas de desenho, prevalecerá a seguinte ordem: Pranchas de Desenho, Especificações e Planilha Orçamentária;

11.40.2.O projeto de execução prevalecerá sempre, em qualquer estágio da obra, sobre os demais projetos;

                11.40.3.
Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em escala, prevalecerão sempre as que forem passíveis de execução;

11.40.4.Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala;

11.40.5.Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes.

11.41.
Antecipar, condicionada à autorização da fiscalização e à existência da disponibilidade orçamentária e financeira, a execução das etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro da obra, visando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, a ocorrência de imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços;

11.42.
Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que venha a sofrer devido a erros ou incorreções na execução dos serviços prestados, dentro do prazo de execução da obra e nos prazos previstos na legislação vigente, cabendo à CONTRATADA as correções necessárias.

11.43.
Responsabilizar-se por quaisquer erros ou vícios identificados nos projetos e não comunicados à CONTRATANTE
11.44.
A CONTRATADA deverá propor correções em caso de imperfeição, erros, vícios ou incoerências nos projetos, em tempo hábil de modo a não comprometer o prazo previsto para a execução da obra.

11.45.
Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos a serem utilizados na obra.

11.46.
Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra.

11.47.
Todos os detalhes de execução de serviços constantes dos desenhos e não mencionados nas especificações, assim como todos os detalhes de execução de serviços mencionados nas especificações e que não constem dos desenhos, serão interpretados como parte integrante dos projetos;

11.48.
Ceder, obrigatoriamente e sem ônus adicional à CONTRATANTE, nos termos do artigo 111 da Lei N.8.666/93, os direitos autorais e patrimoniais sobre todos os projetos elaborados durante a vigência deste contrato, incluindo os direitos de reprodução, reutilização em outras edificações e divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, garantindo-se, na divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais responsáveis.

11.49.
Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra para a realização dos serviços contratados.

11.50.
Sanar, junto à CONTRATANTE, por escrito, antes da execução dos serviços, todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas.

11.51.
Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas, deverão ser sanadas junto à CONTRATANTE, por escrito, antes da elaboração da proposta, cabendo à CONTRATADA aguardar deliberação para prosseguir nas atividades daí decorrentes.

11.52.   Apresentar sem qualquer Ônus para a CONTRATANTE “Laudo de inspeção Predial”  elaborado pelo profissional da CONTRATADA habilitado para faze-lo ao término da obra com registro fotográfico, relatórios, tabelas, normas, anotação de responsabilidade técnica emitido pelo CREA/MT ou CAU/MT garantindo que a edificação se encontra dentro das normas federais, estaduais e municipais vigentes de segurança, acessibilidade e outras pertinentes. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Emitir a Ordem de Serviço para execução dos serviços contratados, que dará inicio à contagem do prazo para finalização da obra;

12.2. Promover, por intermédio de funcionário designado, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo anotando em registro próprio (diário de obra) as falhas detectadas.

12.2.1. A existência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.

12.3. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse da Administração;

12.4. Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.

12.5. Prestar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no instrumento contratual.

12.6. Permitir o acesso aos locais dos serviços a serem executados, dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados e constantes da relação entregue à CONTRATANTE.

12.7. Indicar formalmente os gestores do contrato para o acompanhamento da execução contratual e da prestação dos serviços.

12.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução dos serviços previstos no contrato, exigindo a adoção das providências necessárias ao saneamento dos vícios detectados.

12.9. Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade com o Contrato e demais componentes do Edital e proposta comercial.

12.10. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

12.11. Efetuar os pagamentos previstos no Cronograma Físico-Financeiro e dentro das demais condições estabelecidas no contrato.

12.12. Verificar e aprovar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis as questões, dúvidas técnicas e amostras apresentadas, formalmente, pela CONTRATADA.

12.12.1. Desde que devidamente motivado, o prazo poderá ser prorrogado pela CONTRATANTE, sem qualquer tipo de ônus para a CONTRATADA.

12.13. Notificar a CONTRATADA quando defeitos forem observados na obra durante o prazo de garantia quinquenal, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

12.13.1.
Ajuizar ação judicial caso os reparos não sejam iniciados pela contratada.

12.13.2. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built” especificações técnicas, orçamento, termos de recebimento, contratos e aditamentos, diário de obras, relatórios de inspeções técnicas após recebimento da obra e notificações expedidas.

13. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

13.1. A CONTRATANTE plotará e entregará a CONTRATADA 2 (dois) conjuntos da documentação técnica relativa aos serviços a serem executados, incluídos os projetos, o controle tecnológico de materiais e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos a serem instalados:

13.1.1.Um conjunto ficará sob a guarda da CONTRATADA no canteiro de obras e o outro ficará em poder da FISCALIZAÇÃO e deverá, necessariamente, ter seu conteúdo em conformidade com o cronograma físico-financeiro da obra.

13.2.
A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras um conjunto de projetos atualizados, devidamente plotados e na revisão mais atual sempre que lhe for entregue pela FISCALIZAÇÃO.

13.5.
Caberá à CONTRATADA o fornecimento de materiais, equipamentos, acessórios e mão- de-obra para a realização de serviços conforme estabelecido no caderno de especificações.

14. DA MEDIÇÃO E PAGAMENTOS
14.1. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se o material e/ou serviços executados não estiver em perfeitas condições e/ou em conformidade com as especificações estipuladas;

14.2. Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato decorrentes de atraso e outros;

14.3. O pagamento será efetuado conforme Cronograma Físico-Financeiro, desde que os serviços ali discriminados tenham sido executados;

14.4. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após apresentação da seguinte documentação comprobatória:

14.4.1. Apresentação da garantia contratual.

14.4.2. Registro da obra no CREA ou CAU/MT;

14.4.3. ART de todos os Responsáveis Técnicos da obra.

14.5.
Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO.

14.6. Somente serão medidos e pagos os serviços que passarão a integrar, definitivamente, a edificação, nos moldes apresentados neste projeto básico / contrato.

14.7.
Após liberada a medição pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará a respectiva Nota Fiscal para pagamento.

14.8.
As Notas Fiscais/Faturas deverão ser entregues com a discriminação dos serviços, bem como dos quantitativo.

14.9 O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 5 (cinco) dias, contado da apresentação de todos os documentos comprobatórios.

15 DA GARANTIA CONTRATUAL

15.1. Para segurança do cumprimento de suas obrigações, a empresa prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, com validade durante a vigência contratual.

16. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1.
O contrato pode ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que devidamente motivado e justificada a necessidade.

16.2.
Ao longo da execução do objeto contratado, caso haja a necessidade de se firmar termos aditivos, os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:

16.2.1. Para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados salvo quando da necessidade de atualização dos mesmos;

16.2.2. Para itens novos existentes no SINAPI, os custos corresponderão àqueles relativos aos das medianas constantes daquele sistema para a região, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo da contratação;

16.2.3. Para os itens novos não constantes do SINAPI, os custos decorrerão de acordo entre as partes, precedido de pesquisa de preços, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela empresa em relação ao orçamento estimativo da contratação;

16.2.4. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os custos unitários ultrapassar os respectivos custos nos termos dos critérios ora definidos.

16.2.5. Caso haja discrepâncias entre os preços previstos na planilha com os praticados no mercado para serviços, equipamentos ou insumos estes serão corrigidos segundo planilhas de composição de custos a serem executadas pela FISCALIZAÇÃO de acordo com os preços de mercado afim de garantir o equilíbrio financeiro do contrato.

17. DAS PENALIDADES

17.1 No caso de descumprimento, total ou parcial, de qualquer dos itens dispostos no Edital ou no instrumento de Contrato, ensejará a abertura de Processo Administrativo, no qual será garantido o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das seguintes penalidades:

e) Advertência;
f) Multa;
g) Suspensão temporária para participação em licitações promovidas pela Administração Pública;
h) Impedimento de contratar com o a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos.
17.2. A recusa da empresa vencedora da licitação em manter a proposta e/ou efetivar a contratação, após adjudicação, frustrando o objeto licitado, ensejará aplicação da penalidade de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública por no mínimo 03 (três) meses.

17.3. Aplicar-se- á, a empresa licitante vencedora, a penalidade de multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor contratado, caso a mesma se recuse a assinar o instrumento de contrato.

17.4. Sem prejuízo às sanções previstas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficam estipuladas as seguintes multas:

d) 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida pelo atraso injustificado na plena execução do objeto, a ser deduzido no pagamento da empresa Contratada referente ao mês subsequente;
e) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, a título de multa compensatória, pela recusa da prestação de serviços e respectiva entrega na sede deste Conselho.
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura.
17.5. As multas imputadas à Contratada cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida Ativa e cobradas com base na Lei 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

A elaboração do presente Termo de Referência é de total responsabilidade das Secretaria solicitante os representantes legais das mesmas,  e se responsabilizam pelas informações acima descrita.

       FABRICIO RIBEIRO DA SILVA 

SECRETÁRIO DE OBRAS E URBANISMO
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ANEXO – II

MODELO DE PROPOSTA
TIMBRE DA LICITANTE

FORMULÁRIO PADRÃO DE PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS Nº. 002|2018 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

RAZÃO SOCIAL:______________________________________________________________________________

CNPJ:______________FONE/FAX:__________E-MAIL:_______________________________________________

ENDEREÇO:__________________________________________________________________________________
CONTA CORRENTE: ___________AGÊNCIA: ________BANCO:______________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL:_____________ INSCRIÇÃO MUNICIPAL:____________________________________

REPRESENTANTE LEGAL:_____________________________________________________________________

CPF:_____________________ RG:______________ ÓRGÃO EMISSOR:________________________________

ENDEREÇO:__________________________________________________________________________________

Prezados Senhores,

Tendo examinado o Edital, nós, (___ razão social, CNPJ, endereço da proponente____), abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para execução de obra de reforma e ampliação do Centro de Convivência do Idoso - CCI em Dom Aquino - MT, estando incluso todos os materiais e serviços, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor apresentado na Planilha de Preços, perfazendo um total de (___preço da proposta em algarismo e por extenso____), já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais.

O prazo de execução do serviço será de ......... dias consecutivos.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de (___ quantidade de dias___) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega.

Indicamos como Responsável Técnico o Eng.º ...................................

Reconhecido firma

Esclarecemos que todos os impostos, taxas e encargos, inclusive trabalhistas e previdenciário incidente sobre os serviços propostos estão incluídos no preço total da proposta.

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

LOCAL, DATA                          _____________________________

Diretor ou representante legal (Razão social da empresa)

Reconhecido firma

ANEXO III

CRONOGRAMA GERAL 
A planilha deverá ser entregue impressa e no formato xls (Excel).

ANEXO IV

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS

A planilha orçamentária completa poderá ser obtido junto a fiscalização da prefeitura. Deverá ser entregue no ato da licitação impressa e no formato xls (Excel).

                                                     ANEXO V

                                            COMPOSIÇÃO DE BDI

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Eu (identificação completa do representante legal), como representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante) doravante denominado (licitante), para fins do disposto no subitem 5.15, alínea “b” do edital da Tomada de preços N. XXXXXXX, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da Tomada de preços N. XXXXXX foi elaborada de
maneira independente pela empresa
e o conteúdo da proposta


não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de preços N. XXXXXX, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de preços N. XXXXXXX não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de preços N. XXXXXX, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de preços N. XXXXXXX, quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de preços N. XXXXXXXX, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de preços N. XXXXXXX, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de preços N. XXXXXXX não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da prefeitura antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
, em
de
de
.


Representante do licitante
                                                     Reconhecido firma

ANEXO XI

DECLARAÇÃO (MICROEMPRESA ou EPP)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

Ref : TOMADA DE PREÇOS Nº XXXXXXXX

A empresa _________, com sede __________, inscrita no CNPJ sob o n.____ em cumprimento ao solicitado no Edital Tomada de Preço nº XXXXXXX, declara sob pena as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º § 4º da LC 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na referida Lei.
PREENCHER SOMENTE SE FOR OPTANTE DO SIMPLES

Declara também a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO – MT para fins de não incidência na fonte do IRPJ, CSLL, Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei 9.430/96, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e EPP’s – Simples Nacional, de que trata o art. 12 da LC 123/06. Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico - Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

AI - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 9.430/96, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei n. 8.137/90).
Local e data’
                                        _______________________________

(nome, RG e CPF do representante legal da empresa) Reconhecido firma
ANEXO XII

DECLARAÇÃO
Declaramos que a ________, inscrita no CNPJ n. _______, não possui e não contratará durante a vigência da avença decorrente deste certame empregados ou sócios que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção ou de assessoramento vinculados a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO - MT.

DECLARA nos termos do art. 7º, XXXIII da CF/88, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

DECLARA também, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar eventuais ocorrências supervenientes.
Local e data

__________________________________________

(nome, RG e CPF do representante legal da licitante)
                                               Reconhecido firma

ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES

Declaramos que a ________, CNPJ n. ______, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta TOMADA DE PREÇOS N. XXXXXXX

Local e data

__________________________________________

(nome, RG e CPF do representante legal da empresa)

                                              Reconhecido firma

ANEXO XIV

MODELO DE TERMO DE DESISTÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

A __________, inscrita no CNPJ n. _____, declara que tomou conhecimento dos resultados das Fases de HABILITAÇÃO\RESULTADO FINAL da TOMADA DE PREÇOS Nº XXXXXXX, desistindo expressamente de interpor qualquer recurso quanto a essas fases.
Local e data

__________________________________________

(nome, RG e CPF do representante legal da empresa)

                                                                                   Reconhecido firma
Importante: Esta declaração deve ser usada caso a licitante não compareça à sessão pública e opte espontaneamente por renunciar ao direito de interpor recurso nas fases de Habilitação e/ou Resultado Final do certame.
ANEXO XV

TERMO DE CREDENCIAMENTO
TERMO DE CREDENCIAMENTO
Através do presente,credenciamos o Sr............................ portador do RG....................

CPF:.......................................... a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Dom Aquino-MT, na modalidade Tomada de Preços nºxxxxxxxxxxxxxxxx

na qualidade de representante legal outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa........................................................., bem como formular propostas, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao presente certame. Mediante procuração. 
Local e data

_______________________________

(nome, RG e CPF do representante legal da empresa

ANEXO – XVI

MODELO PROCURAÇÃO
(nome da empresa), CGC/CNPJ (MF) n.º __________________ , e Inscrição Estadual n.º ___________________, estabelecida à _________________, neste ato representado pelo sócio Sr. ______________________, CPF n.º

__________________ nomeia o Sr. ______________________, CPF n.º __________________ seu bastante Procurador para representar a empresa nos trabalhos referentes à Tomada de Preços n.º XXXXXXX da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO-MT, podendo assinar atas, recursos, decisões, declarações e quaisquer outros documentos que se fizerem necessários.

Local e Data.

Diretor ou representante legal

Razão social da empresa),

CNPJ. nº____________________,

                                   reconhecido de firma 
ANEXO XVII

INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA

A empresa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ no . . . . . . .. . . . . ., DECLARA para fins de participação na TOMADA DE PREÇOS XXXXXXXX que os profissionais abaixo relacionados, sob a Coordenação do primeiro, integram a Equipe Técnica desta empresa para a prestação de serviços:
	
	
	
	
	
	
	

	
	NOME COMPLETO DO
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	Nº DO REGISTRO
	ÁREA DE ATUAÇÃO
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	PROFISSIONAL
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Local e Data.
Diretor ou representante legal (Razão social da empresa),
CNPJ. nº xxxxxxxxxxxxxxx

                                                                    RECONHECIDO FIRMA

ANEXO XVIII
Ref. TOMADA DE PREÇOS N° 002/2018 MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE DOM AQUINO, ESTADO DO MATO GROSSO, E, DE OUTRO, COMO CONTRATADA A EMPRESA ______________________________, PARA _____________. 
1. CLÁUSULA I - PARTES E FUNDAMENTO
1.1. São partes contratantes o MUNICÍPIO DE DOM AQUINO - MT, de ora em diante denominado PREFEITURA, com sede nesta cidade, à Avenida Cuiabá, 143, Centro, CNPJ/MF nº ° 03.347.619/0001-23, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, JOSAIR JEREMIAS LOPES, portador do CPF n.º  -       , de outro lado, ___________________, situada a __________________, ___________/_______________, CEP ____________, Inscrita no CNPJ sob nº __________________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ________________________________, _______________, portador do CPF nº ______________________, doravante chamada abreviadamente CONTRATADA têm entre si ajustada a celebração do presente Contrato, tendo em vista a homologação do resultado da TOMADA DE PREÇO Nº 002/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA II - OBJETO DO CONTRATO. REGIME LEGAL
 Contratação de empresa especializadas em obras em regime de empreitada Global incluídas mão de obra e materiais, para Reforma e Revitalização da praça Emanuel Pinheiro, no município de Dom Aquino - MT, em conformidade com os projetos, memoriais, planilhas, especificações técnicas, cronogramas e demais condições expressas no edital e seus anexos. Para atender a Secretaria de obras e Urbanismo.
2.1 O presente contrato se rege pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1 993, com suas alterações, no que forem aplicáveis a Lei Federal nº 8.880, de 27 de maio de 1994, do Edital e sua Especificação Particular. 

3. CLÁUSULA III - PREÇOS, MEDIÇÕES, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

3.1. A PREFEITURA pagará à CONTRATADA pelos trabalhos executados, os preços constantes da Planilha "Quadro de Quantidades e Preços Unitários", acostada do Processo nº 004/2018,  Tomada de Preços  OO2|2018 que fica fazendo parte integrante do presente contrato. 
3.1.1. Os preços unitários são inalteráveis e incluem todos os custos, diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e constituem a única remuneração pela execução dos trabalhos contratados. 
3.1.2. Quando, na execução dos serviços contratados, ocorrer necessidade de trabalho não previsto na planilha, o pagamento correspondente observará o preço unitário composto pela PREFEITURA, em nível do mês de referência da proposta, incorporado ao contrato mediante Termo de Aditamento. 
3.2. Medição: Dos trabalhos executados pela CONTRATADA serão processadas medições parciais mensais, conforme cronograma físico financeiro, devendo a CONTRATADA apresentar, através de Nota Fiscal, fatura correspondente ao crédito que lhe tenha sido reconhecido.

3.3. A CONTRATADA não terá direito ao pagamento de trabalhos que executar sem prévia ordem ou autorização escrita, nem, em qualquer hipótese, por pessoal ou equipamento paralisado. 

3.5 À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se o material e/ou serviços executados não estiver em perfeitas condições e/ou em conformidade com as especificações estipuladas;

3.6. Caso sejam constatadas inadequações, vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos serviços prestados, a CONTRATADA fica obrigada a efetuar, às suas expensas e em tempo hábil, as correções necessárias, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas no contrato decorrentes de atraso e outros;

3.7. O pagamento será efetuado conforme Cronograma Físico-Financeiro, desde que os serviços ali discriminados tenham sido executados;

3.8. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após apresentação da seguinte documentação comprobatória:

3.9. Apresentação da garantia contratual.

 Registro da obra no CREA ou CAU/MT;

3.10. ART de todos os Responsáveis Técnicos da obra.

3.11.
Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela FISCALIZAÇÃO.

3.12. Somente serão medidos e pagos os serviços que passarão a integrar, definitivamente, a edificação, nos moldes apresentados neste projeto básico / contrato.

3.13.
Após liberada a medição pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA apresentará a respectiva Nota Fiscal para pagamento.

3.14.
As Notas Fiscais/Faturas deverão ser entregues com a discriminação dos serviços, bem como dos quantitativo.

3.15 O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 5 (cinco) dias, contado da apresentação de todos os documentos comprobatórios.

4. CLÁUSULA IV - VALOR E DOTAÇÃO 

4.1. O valor deste contrato é de R$ (________________________________). 

5. As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta da Dotação Orçamentária abaixo relacionada, para o corrente exercício financeiro. 

	CONTA
	NOMECLATURA

	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Obras e Instalações

	
	Obras e Instalações


5.1 CLÁUSULA V - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

5.1.2 Como garantia de execução deste contrato a CONTRATADA apresenta no ato da sua assinatura, comprovante de recolhimento na Tesouraria da PREFEITURA, da importância de R$ _______________ (-________________________) Guia de Recolhimento correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual. 

5.1.3 Do Contrato, regulado pelas disposições desta Tomada de Preços, decorrem obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas à prestação do serviço, observando as condições desta Tomada de Preços, e as que constam da minuta do Contrato.

5.1.4 A Prefeitura convocará formalmente o Proponente adjudicatário para assinar o Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de convocação.

5.1.5. O prazo estipulado no item 13.2 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado pelo proponente adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e de força maior, expressamente aceito pela Prefeitura.

5.1.6. A convocada deverá, até 5 (cinco) dias da data da assinatura do contrato, providenciar:

5.1.7. Caução em dinheiro ou, seguro-garantia ou, fiança bancária, estipulada em 5% (cinco por cento) do valor do contrato, perante a Prefeitura Municipal de Dom Aquino.
O prazo de validade da garantia contratual deverá ser igual ao prazo de vigência do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias;
A devolução da garantia contratual ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da data de término da Garantia, se não houver qualquer pendência da CONTRATADA no fornecimento do objeto desta licitação;
6. CLÁUSULA VI - DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

6.1. O prazo de execução da obra é estabelecido em 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados a partir do dia subsequente ao da entrega, pela PREFEITURA, da ordem de início dos serviços e na forma do cronograma apresentado pela CONTRATADA em sua proposta. 

6.1.1. O prazo para início da execução das obras é imediato, computados pelo mesmo modo. 

6.2. O prazo de execução a que se refere a sub cláusula anterior é passível de alteração se ocorrer algum dos seguintes motivos (Lei nº 8.666, de 21.06.93, art. 57, § 1º ): 

6.2.1. Alteração do projeto ou das especificações pela PREFEITURA; 

6.2.2. Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

6.2.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem da PREFEITURA e conveniência administrativa; 

6.2.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites legalmente permitidos; 

6.2.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela PREFEITURA, em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

6.2.6. Omissão ou atraso de providência a cargo da PREFEITURA, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

6.3. Observadas as disposições anteriores desta Cláusula, o contrato terá vigência, até _______/________/___________. 

7. CLÁUSULA VII - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

7.1. O presente contrato poderá ser alterado, observado o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.1.1. A alteração de quantitativo, acréscimo ou redução, só será autorizada e considerada posteriormente na medição após aprovação do Secretário e Engenheiro responsável, à vista de justificativa técnica e econômica, respeitado o limite legal.

8. CLÁUSULA VIII – EQUIPAMENTO 

8.1. A CONTRATADA se obriga a colocar no canteiro da obra, em bom estado de funcionamento, o equipamento para a devida execução dos serviços, na época prevista para o seu funcionamento. 

8.2. O equipamento poderá ser retirado do canteiro da obra, somente após o término de sua utilização ou quando houver autorização escrita da PREFEITURA. 

8.3. A PREFEITURA poderá determinar à CONTRATADA o reforço do equipamento ou substituição de unidade defeituosa, caso venha a constatar que o mesmo é insuficiente para dar aos trabalhos o andamento previsto. 

9. CLÁUSULA IX - FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo representante da Prefeitura Municipal de Dom Aquino - MT, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. Fica designado para fiscalização do contrato o Sr(a) ___________________________.
10. CLÁUSULA X - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Além das demais obrigações previstas neste Projeto Básico e seus anexos, a CONTRATADA ficará obrigada a iniciar a execução dos serviços após o recebimento da Ordem de Serviço expedida pela prefeitura.

10.2. Executar os serviços contratados de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, responsabilizando-se pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da aquisição de materiais e da execução dos serviços.

10.3. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com o artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93.

10.4. Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início dos serviços, de reuniões de alinhamento de expectativas contratuais com a equipe de técnicos designada pela CONTRATANTE.

10.5. Providenciar, no prazo de 5 (CINCO) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de execução da obra.

10.6. Providenciar, no prazo estabelecido em cláusulas específicas, a Garantia Contratual e o Seguro da obra.

10.7. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se relacionem direta ou indiretamente com a obra, inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes e prepostos, pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência à Contratante.

10.8. Manter no canteiro de obra Livro Diário de Obra em que deverão ser registrados diariamente pela CONTRATADA: Data; Relação nominal de trabalhadores por categoria profissional; Condições climáticas e suas intercorrências nos trabalhos; Relação dos serviços em andamento; Avaliação dos trabalhos em execução com o planejamento; Manifestações diversas sobre a condução dos trabalhos.

10.9. O diário de obras será impresso em três vias e assinado pelo engenheiro/arquiteto residente e pelo fiscal da obra. Uma das vias será encaminhada junto com a Nota Fiscal emitida mensalmente, outra ficará de posse da CONTRATADA e a terceira permanecerá no canteiro de obra.

10.10. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do contrato, inclusive orientando seus fornecedores a respeito de procedimentos a serem seguidos.

10.11. Cumprir todas as recomendações fornecidas pela FISCALIZAÇÃO do contrato.

10.12. Obter, por seus próprios meios, as informações necessárias para a correta execução dos trabalhos, inclusive eventuais consultas a órgãos públicos, empresas privadas e profissionais ou quaisquer outros tipos de prospecção de projetos e dados necessários à correta execução dos serviços previstos nas especificações.

10.13. Caso entenda necessário, a CONTRATADA poderá alterar a programação da obra de forma a adequá-la em razão de suas novas previsões, devendo submeter à aprovação da CONTRATANTE.

10.14. Considerar, no planejamento da obra, os períodos habituais de chuvas no município de Dom Aquino / Mato Grosso, observados e registrados pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia) de modo a não comprometer o prazo previsto para execução da obra.

10.16. Cumprir a legislação e as normas relativas à segurança, higiene e medicina do trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com equipamento de proteção individual - EPI, tais como: capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos adequados para cada tipo de serviço.

10.17. Poderá a CONTRATANTE paralisar os serviços enquanto tais empregados não estiverem protegidos.

10.18.
O ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados todos os prazos contratuais.

10.19. Realizar os serviços em rigorosa observância aos projetos e respectivos detalhes, fornecidos pela CONTRATANTE, bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas no Caderno de Especificações, Caderno de Encargos, Edital, normas da ABNT, legislação e regulamentos aplicáveis.

10.20. Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras.

10.21. Executar os serviços e instalações complementares quando necessários à execução das obras, tais como: placa da obra, alojamento para os operários, sanitários, escritórios, tapumes, almoxarifado, depósito de materiais, montagens de torres e guinchos, vedação do terreno, dentre outros.

10.22.Verificar anteriormente à execução dos serviços:

10.22.1.A compatibilidade entre os projetos recebidos, visando detectar equívocos tais como de cotas, níveis, interferências das instalações com elementos estruturais dentre outros, diferenças relevantes entre projeto e execução, devendo os problemas detectados serem apresentados à CONTRATANTE com a brevidade, a fim de se evitar atrasos na execução do Contrato;

10.22.2.O estado e deficiências aparentes das instalações existentes, bem como o funcionamento dos equipamentos já instalados;

10.23.Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem como soluções aos problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente comunicados, por escrito, à FISCALIZAÇÃO para avaliação e posterior aprovação da solução apresentada.

10.23.1.   Alegações
posteriores
de
problemas
não
serão
acatadas
pelo
CONTRATANTE e deverão ser saneadas pela CONTRATADA.

10.24 Realizar às suas expensas, todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos e demais itens da obra em obediência às normas da ABNT e outros que forem julgados necessários pela CONTRATANTE, em função da constatação de má qualidade ou técnica deficiente, em laboratório idôneo e de reconhecida capacidade técnica, em tempo oportuno a fim de se evitar atrasos na execução do contrato.

10.25.Designar Engenheiro(s), Arquiteto (s), Mestre(s), e Encarregados de Serviços para atuarem profissionalmente na obra ora contratada, respeitando as premissas básicas constantes no Caderno de Encargos e treinando-os para que exerçam suas atividades.

10.26. Não executar quaisquer serviços de relevância (testes de equipamentos que requeiram a emissão de laudos/relatórios, etc.) sem a presença conjunta da FISCALIZAÇÃO e do engenheiro/arquiteto residente ou responsável técnico da CONTRATADA.

10.27.
Demolir e refazer os serviços impugnados pela CONTRATANTE, ficando por conta exclusivamente da CONTRATADA as despesas decorrentes destas providências.

10.28.
Fornecer todos os materiais indispensáveis à boa execução da obra, de acordo com as especificações técnicas e projetos, bem como o equipamento mecânico e ferramental necessário.

10.29.
Resolver todas as pendências apontadas pela FISCALIZAÇÃO em até 15 (quinze) dias úteis após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE ou em outro prazo acordado com o CONTRATANTE, caso comprovada a impossibilidade de cumprimento neste prazo.

10.30.
Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados, podendo a CONTRATANTE, motivadamente, exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a notificação, por escrito, da CONTRATANTE, caso a permanência naquele local seja considerada indesejável.

10.31.
Promover a substituição do profissional em 48 (quarenta e oito) horas, que, a juízo da CONTRATANTE, não preencher as condições de idoneidade e de capacidade técnico- profissional exigível para o bom desempenho de suas atividades. O prazo será contado a partir da notificação da CONTRATANTE.

10.32.
Manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental.

  10.33.  Permitir e facilitar, no canteiro de obras, o trabalho de terceiros autorizados pela CONTRATANTE.

10.34.
Responsabilizar-se por quaisquer acidentes causados por caso fortuito ou quaisquer outras causas que impliquem prejuízo à execução da reforma até o definitivo recebimento pela CONTRATANTE.

10.35.
Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT, Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso – CAU/MT e/ou pela Administração Regional local.

10.36.Entregar o local do serviço ou da obra completamente limpo, devendo remover os entulhos resultantes de sua execução.

10.37.
Alocar durante todo o período da obra, profissional de nível superior, com experiência comprovada em obras sendo, necessariamente, com formação em Engenharia civil e/ou Arquitetura e Urbanismo, desde o início dos trabalhos.

11.38.
Manter supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto da CONTRATADA para tratar com a CONTRATANTE.

11.39.
Manter entendimentos com a CONTRATANTE, objetivando evitar interrupções ou paralisações na execução dos serviços. Inclui-se nos entendimentos a pronta resposta aos questionamentos feitos pela CONTRATANTE.

11.40.
Nenhuma alteração na execução das plantas e detalhes fornecidos, bem como nas Especificações, poderá ser feita sem a autorização prévia e formal, por escrito, da CONTRATANTE.

11.4.1
Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

11.40.1.2 Em caso de divergência entre Planilha Orçamentária, Especificações e Pranchas de desenho, prevalecerá a seguinte ordem: Pranchas de Desenho, Especificações e Planilha Orçamentária;

11.40.2. O projeto de execução prevalecerá sempre, em qualquer estágio da obra, sobre os demais projetos;

             11.40.3.
Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões tomadas em escala, prevalecerão sempre as que forem passíveis de execução;

11.40.4.Em caso de divergências entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de maior escala;

11.40.5.Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes.

11.41.
Antecipar, condicionada à autorização da fiscalização e à existência da disponibilidade orçamentária e financeira, a execução das etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro da obra, visando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, a ocorrência de imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços;

11.42.
Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que venha a sofrer devido a erros ou incorreções na execução dos serviços prestados, dentro do prazo de execução da obra e nos prazos previstos na legislação vigente, cabendo à CONTRATADA as correções necessárias.

11.43.
Responsabilizar-se por quaisquer erros ou vícios identificados nos projetos e não comunicados à CONTRATANTE
11.44.
A CONTRATADA deverá propor correções em caso de imperfeição, erros, vícios ou incoerências nos projetos, em tempo hábil de modo a não comprometer o prazo previsto para a execução da obra.

11.45.
Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos a serem utilizados na obra.

11.46.
Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à CONTRATANTE, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra.

11.47.
Todos os detalhes de execução de serviços constantes dos desenhos e não mencionados nas especificações, assim como todos os detalhes de execução de serviços mencionados nas especificações e que não constem dos desenhos, serão interpretados como parte integrante dos projetos;

11.48.
Ceder, obrigatoriamente e sem ônus adicional à CONTRATANTE, nos termos do artigo 111 da Lei N.8.666/93, os direitos autorais e patrimoniais sobre todos os projetos elaborados durante a vigência deste contrato, incluindo os direitos de reprodução, reutilização em outras edificações e divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha a existir, garantindo-se, na divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais responsáveis.

11.49.
Fornecer todos os materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra para a realização dos serviços contratados.

11.50.
Sanar, junto à CONTRATANTE, por escrito, antes da execução dos serviços, todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas.

11.51.
Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas, deverão ser sanadas junto à CONTRATANTE, por escrito, antes da elaboração da proposta, cabendo à CONTRATADA aguardar deliberação para prosseguir nas atividades daí decorrentes.

11.52.   Apresentar sem qualquer Ônus para a CONTRATANTE “Laudo de inspeção Predial”  elaborado pelo profissional da CONTRATADA habilitado para faze-lo ao término da obra com registro fotográfico, relatórios, tabelas, normas, anotação de responsabilidade técnica emitido pelo CREA/MT ou CAU/MT garantindo que a edificação se encontra dentro das normas federais, estaduais e municipais vigentes de segurança, acessibilidade e outras pertinentes. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Emitir a Ordem de Serviço para execução dos serviços contratados, que dará inicio à contagem do prazo para finalização da obra;

12.2. Promover, por intermédio de funcionário designado, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo anotando em registro próprio (diário de obra) as falhas detectadas.

12.2.1. A existência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.

12.3. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse da Administração;

12.4. Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.

12.5. Prestar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no instrumento contratual.

12.6. Permitir o acesso aos locais dos serviços a serem executados, dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados e constantes da relação entregue à CONTRATANTE.

12.7. Indicar formalmente os gestores do contrato para o acompanhamento da execução contratual e da prestação dos serviços.

12.8. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas na execução dos serviços previstos no contrato, exigindo a adoção das providências necessárias ao saneamento dos vícios detectados.

12.9. Recusar o recebimento dos serviços que não estiverem em conformidade com o Contrato e demais componentes do Edital e proposta comercial.

12.10. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

12.11. Efetuar os pagamentos previstos no Cronograma Físico-Financeiro e dentro das demais condições estabelecidas no contrato.

12.12. Verificar e aprovar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis as questões, dúvidas técnicas e amostras apresentadas, formalmente, pela CONTRATADA.

12.12.1. Desde que devidamente motivado, o prazo poderá ser prorrogado pela CONTRATANTE, sem qualquer tipo de ônus para a CONTRATADA.

12.13. Notificar a CONTRATADA quando defeitos forem observados na obra durante o prazo de garantia quinquenal, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

12.13.1.
Ajuizar ação judicial caso os reparos não sejam iniciados pela contratada.

12.13.2. Arquivar, entre outros documentos, projetos, “as built” especificações técnicas, orçamento, termos de recebimento, contratos e aditamentos, diário de obras, relatórios de inspeções técnicas após recebimento da obra e notificações expedidas.

13. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

13.1. A CONTRATANTE plotará e entregará a CONTRATADA 2 (dois) conjuntos da documentação técnica relativa aos serviços a serem executados, incluídos os projetos, o controle tecnológico de materiais e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos a serem instalados:

13.1.1.Um conjunto ficará sob a guarda da CONTRATADA no canteiro de obras e o outro ficará em poder da FISCALIZAÇÃO e deverá, necessariamente, ter seu conteúdo em conformidade com o cronograma físico-financeiro da obra.

13.2.
A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras um conjunto de projetos atualizados, devidamente plotados e na revisão mais atual sempre que lhe for entregue pela FISCALIZAÇÃO.

13.5.
Caberá à CONTRATADA o fornecimento de materiais, equipamentos, acessórios e mão- de-obra para a realização de serviços conforme estabelecido no caderno de especificações.

11. SINALIZAÇÃO 

11.1 - A CONTRATADA se obrigará a instalar e manter na obra, durante a execução do contrato, sinalização de acordo com a Norma Técnica Prefeitura Municipal de Dom Aquino - MT e conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro nos art. 88, parágrafo único, art. 95, § 1º e Resolução 561/80 do CONTRAN, ficando responsável por acidente decorrente de sua omissão dolosa ou culposa.  
12. CLAUSULA XII - NOVAÇÃO 

12.1. Toda e qualquer tolerância por parte da PREFEITURA na exigência do cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem, muito menos, a extinção da respectiva obrigação, que poderá ser exigida qualquer tempo. 

13. CLAUSULA XIII - RECEBIMENTO E MANUTENÇÃO 

13.1. A obra objeto do contrato será recebida pela PREFEITURA, provisoriamente e definitivamente, nos termos do artigo 73, inciso I, “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.2. O prazo do recebimento definitivo não poderá ser superior a 180 (cento e oitenta ) dias, conforme estabelecido no § 3º do art. 73 da Lei 8.666/93 observada a hipótese prevista no § 4º do mesmo artigo. 

14. CLÁUSULA XIV – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

14.1. O descumprimento de prazo ou de condição do contrato implicará as sanções previstas nos artigos 81 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 No caso de descumprimento, total ou parcial, de qualquer dos itens dispostos no Edital ou no instrumento de Contrato, ensejará a abertura de Processo Administrativo, no qual será garantido o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das seguintes penalidades:

a)Advertência;
b)Multa;
c)Suspensão temporária para participação em licitações promovidas pela Administração Pública;
d)Impedimento de contratar com o a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos.
14.2. A recusa da empresa vencedora da licitação em manter a proposta e/ou efetivar a contratação, após adjudicação, frustrando o objeto licitado, ensejará aplicação da penalidade de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública por no mínimo 03 (três) meses.

14.3. Aplicar-se- á, a empresa licitante vencedora, a penalidade de multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor contratado, caso a mesma se recuse a assinar o instrumento de contrato.

14.4. Sem prejuízo às sanções previstas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficam estipuladas as seguintes multas:

g) 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida pelo atraso injustificado na plena execução do objeto, a ser deduzido no pagamento da empresa Contratada referente ao mês subsequente;
h) 20% (vinte por cento) do valor do contrato, a título de multa compensatória, pela recusa da prestação de serviços e respectiva entrega na sede deste Conselho.
i) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura.
14.5. As multas imputadas à Contratada cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida Ativa e cobradas com base na Lei 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

14.6. Persistindo os atrasos citados nos  subitens anteriores, além do 60° (sexagésimo) dia, o contrato será rescindido.
14.7 As multas de que tratam os itens anteriores são entendidas como independentes. 

14.8. A multa será aplicada após autuação, seguida de notificação para defesa, que deverá ser apresentada em até 05 (cinco) dias úteis para decisão final do PREFEITO MUNICIPAL. 

14.9. As multas deverão ser recolhidas na Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL. 

14.10. As multas decorrentes de atraso injustificado na execução do contrato, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas da garantia contratual.

14.11 Se a multa aplicada for de valor superior ao da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

14.12. As demais multas estipuladas no item 14.2, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobradas judicialmente. 

14.13 Não constituirá motivo para aplicação de multa o atraso decorrente de prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela PREFEITURA, ou resultante de fato superveniente excepcional e imprevisível, estranho à vontade da CONTRATADA, tais como o estado de calamidade pública, guerra, comoção interna e outros que apresentem as mesmas características. 

14.14. As prorrogações de prazo concedidas deverão estar satisfatoriamente fundamentadas através de registro no Diário de Obras realizado pela fiscalização. 

14.15. As multas imputadas à Contratada cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão inscritas em Dívida Ativa e cobradas com base na Lei 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.
15. CLÁUSULA XV - RESCISÃO 

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos artigos 78 da Lei Federal 8.666/93, observadas as disposições contidas nos artigos 79 e 80, da mesma lei.
15.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à CONTRATADA, esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pela PREFEITURA, deduzidos os débitos existentes. 
16. CLÁUSULA XVI - FORO 

16.1. Para solução das questões decorrentes deste contrato, elege-se o foro da Comarca de Dom Aquino/MT, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

16.2. Para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este Contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele sendo extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor do original.

Dom Aquino - MT, _______       de _______________ de 2018. 

__________________________

Contratante

__________________________

Contratado

__________________________                        ___________________________

1ª Testemunha 




2ª Testemunha
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